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                                                                  SUB-TURMAS 5 e 6
                   Resolução casos práticos sanções e legítima defesa

Caso Prático n.º 1 
Luís contratou Daniel para cuidar do seu cão “Sinupe” durante as férias de Verão. Quando Luís regressou, Daniel recusou-se a entregar o “ Sinupe” enquanto Luís não lhe pagasse o montante que dispendeu ao levar o cão ao veterinário quando ficou doente. Luís, achando que nada tem de pagar, tentou levar o cão à força. Daniel impediu-o, dando-lhe um forte empurrão na sequência do qual Luís caiu no chão partindo um braço, bem como o seu relógio de pulso. 

Luís pretende ser ressarcido pelas despesas hospitalares e dores que teve. Luís está furioso porque devido a essas despesas, não pôde pagar a prestação do mês de Setembro da sua aparelhagem nova, tendo agora que pagar todas as prestações em falta. Luís pretende também que Daniel lhe dê um novo relógio, ao que Daniel responde que apenas lhe paga o concerto do relógio. Daniel pretende que Luís lhe pague a conta do veterinário.

Quid iuris? (pronuncie-se sobre as sanções).
Resolução:
                                                       Perspectiva das sanções
Em relação pretensão de Daniel:

1. Está em causa a figura do direito de retenção (art. 754 do CC), segundo esta figura o devedor que disponha de um crédito contra o seu credor, goza do direito de retenção, se estando o devedor obrigado a entregar certa coisa, o seu crédito resultar de despesas feitas por causa dela. Ora neste caso, Daniel devedor em relação à entrega do cão, retém o animal, enquanto o seu credor, Luís, não satisfazer o crédito, isto é, não lhe pagar as despesas do veterinário. O direito de retenção configura-se como uma sanção compulsória, pois visa que o infractor adopte ainda que tardiamente a conduta devida.
Em relação às pretensões de Luís:

1. Braço partido: está em causa uma sanção compensatória ( art. 566 do CC) que visa reconstituir uma situação que embora diferente da que existia antes da violação da norma é todavia valorativamente equivalente à primeira, e opera através da indemnização dos danos sofridos. Assim temos por um lado que Daniel deve pagar uma indemnização pelos danos patrimoniais sofridos por Luís, isto é, relativamente às despesas hospitalares (dano emergente – art. 564 nº1 1ª parte) e também uma indemnização pelos danos não patrimoniais ou morais (art. 496 nº1 do CC), isto é, relativamente às dores que teve. 
2. Relógio partido: está em causa uma sanção reconstitutiva, isto é uma sanção que visa restabelecer a situação que existiria se a norma jurídica não tivesse sido violada. Segundo os artigos 562 e 566 nº1 do CC, esta é a modalidade de sanção que o direito privilegia. E neste caso, caso seria preferível na sua modalidade de restituição em espécie ou in natura (repõe a situação anterior à violação da norma sem recurso a um bem diferente), e não na sua modalidade de indemnização específica (repõe a situação de um bem que não sendo o que foi danificado, permite desempenhar a mesma função), isto porque é possível o concerto do violino, e segundo os artigos 562 do CC. Tem razão portanto Daniel.
3. Prestação da aparelhagem: está em causa uma sanção preventiva, pois visa-se afastar uma futura violação do direito que é justificado pela prática de um determinado ilícito. Isto é, está aqui em causa a aplicação do art. 781 do CC, onde se dispõe que se uma dívida é liquidável em prestações, a falta de realização de uma delas importa o vencimento de todas. Por isso Luís não pagando uma prestação da aparelhagem, terá de pagar todas as prestações em falta. 
                                               Perspectiva dos meios de tutela privada
Figura do direito de retenção quando Daniel retém o cão, como já verificamos.

Quanto à actuação de Daniel quando empurra Luís, pode-se perspectivar uma actuação ao abrigo de legitima defesa (art. 337 do CC), pois supostamente existe uma agressão ilícita sobre o cão. Só que o cão não é propriedade de Daniel ( o titular do direito de retenção não é o proprietário), por isso não se pode falar de uma agressão ao património de Daniel. 

Podemos ainda conjecturar a hipótese de haver uma acção directa ao abrigo do art. 336 do CC, pois Daniel estaria, ao empurrar o cão, a “ eliminar uma resistência irregularmente aposta” ao exercício de um direito, no caso o direito de retenção e havendo uma impossibilidade de recurso aos meios sancionatórios normais em tempo útil para se evitar a inutilização prática de tal direito. Esta solução todavia, não pode ser acolhida por aqueles que defendem que a acção directa pressupõe uma acção consumada (vide Miguel Nogueira de Brito), o que no caso não sucederia. De qualquer das formas não pode deixar de se referir que para Oliveira Ascensão a figura da acção directa é um tipo de maior amplitude que a legitima defesa e estado necessidade, onde cabem as hipóteses não abrangidas por aqueles dois.

Caso Prático n.º 2  
Liliana foi passar uns dias a casa da filha, que adoeceu subitamente. Tendo saído da sua casa com pressa e muito preocupada, deixou o aquecedor da sala ligado e só se lembrou disso já muito tarde, nessa primeira noite. Pediu então ao genro, Diogo, que fosse a casa dela desligar o aquecedor, apesar do avançado da hora. 

Eram cerca de três da manhã quando Carlos, que morava em frente de Liliana e sofria de insónias, se apercebeu de um vulto a tentar entrar na casa desta. Julgando que se tratava de um ladrão, aproximou-se sem fazer ruído e desferiu um golpe na cabeça do suposto assaltante com o cabo de uma enxada.

Na realidade, tratava-se de Diogo, que estava com alguma dificuldade em abrir a porta porque desconhecia os “truques” da fechadura, já antiga. Da pancada resultou um golpe com 4 cm e três dias de incapacidade para o trabalho.

a) Carlos agiu licitamente?

b) Diogo tem direito a ser indemnizado pelas despesas, prejuízos e danos morais resultantes da agressão? (pronuncie-se sobre as sanções)
Quid iuris? 
Resolução:

A)Carlos agiu em legítima defesa (art. 337 do CC), que consiste no acto de afastar uma agressão actual ou eminente ilícita contra uma pessoa quando não for possível recorrer à autoridade pública. Os seus pressupostos são:

1. Impossibilidade de recurso aos meios coercivos normais

2. Reacção a uma agressão actual ou eminente – (no caso é eminente porque não havia arrombado a fechadura nem roubado objectos) e contra o património de uma pessoa (Liliana)

3. Esta legítima defesa é de terceiros, porque Carlos está a defender a casa de Liliana
4. Proporcionalidade entre a reacção e a agressão (art. 337 nº1 parte final e 337 nº2) – pode - se admitir que está preenchido, porque Carlos pensou que era um assaltante e assim sendo poderia estar armado, tal seria um meio eficaz de o neutralizar. Também pelo avançar da hora, Carlos poderia estar com medo.  

Todavia Carlos incorreu em erro quanto à verificação dos pressupostos (art. 338) da legítima defesa porque pensou que Diogo era um assaltante. Porém este erro é desculpável de acordo com o art. 487 nº2 do CC, pois o “ homem médio” vendo alguém desconhecido com dificuldades de abrir a porta da casa da vizinha às 3 da manha, seria levado a pensar que era um ladrão. E por isso não existe obrigação de indemnizar os prejuízos causados a Diogo.

Como há erro sobre os pressupostos da legítima defesa, a conduta de Carlos continua a ser ilícita, mas há uma dispensa de o autor indemnizar. 
B) Como verificamos Carlos agiu ao abrigo da legítima defesa, e não é obrigado a indemnizar Diogo. Contudo, se o tivesse que fazer estariam em causa as seguintes sanções:

Sanção compensatória: visa reconstituir uma situação que embora diferente da que existia antes da violação da norma é todavia valorativamente equivalente à primeira, e opera através da indemnização dos danos sofridos. 

Assim temos por um lado uma indemnização pelos danos patrimoniais sofridos por Diogo, isto é, relativamente às despesas hospitalares (danos emergentes – art. 564 nº1 do CC 1ª parte) e também quanto aos 3 dias de trabalho que perdeu (lucros cessantes art. 564 nº1 do CC 2ª parte).

E uma indemnização pelos danos não patrimoniais ou morais (art. 496 nº1 do CC), isto é, relativamente às dores que teve. 

Eventualmente poderíamos falar de sanções punitivas, crime de ofensas à integridade física. 

Caso Prático n.º 3
Catarina viaja num autocarro pelas 17 horas. O autocarro estava muito cheio, e quando iam fechar a porta, Regina arranca violentamente a carteira de Catarina saindo a correr do autocarro, enquanto este começa a andar. Sara, que tinha ficado à espera do próximo autocarro, por este ir muito cheio, andava sempre armada por ter medo dos ladrões. Rapidamente dispara sobre Regina, atingindo-a nas costas. Analise a actuação de Sara.

Quid Juris?
Resolução:

Sara agiu em legitima defesa (art. 337 do CC), que consiste no acto de afastar uma agressão actual ou eminente ilícita contra uma pessoa/ ou património de uma pessoa quando não for possível recorrer à autoridade pública. Os seus pressupostos são:

1. Impossibilidade de recurso aos meios coercivos normais

2. Reacção a uma agressão actual ou eminente (no caso é actual) e contra o património

3. Esta legítima defesa é de terceiros, porque Sara está a defender a carteira de Catarina
4. Proporcionalidade entre a reacção e a agressão (art. 337 nº1 parte final e 337 nº2) – não parece que esteja preenchido, porque é excessivo disparar nas costas contra alguém que vai a fugir, para reaver uma carteira roubada. E este excesso de legítima defesa, também não me parece que seja desculpável nos termos do art. 337 nº2 com o pressupondo de que haveria medo, pois eram 17 horas (dia ainda) e Regina estava a correr/ fugir, pelo que não constituiria qualquer ameaça para Sara.

Assim sendo, a actuação de Sara não está coberta pela figura da legitima defesa e como tal é ilícita.

Caso Prático n.º 4
Bernardo passava de noite numa rua quando se apercebeu de um incêndio que deflagrava num edifício de habitação próximo. Bernardo entrou nesse edifício onde acordou os moradores avisando-os da situação.

Ao chegar ao apartamento de André, violinista famoso, situado no andar de onde provinha o fumo que lhe chamara a atenção, Bernardo bateu à porta, mas ninguém lhe atendeu. Resolveu então arrombar a porta, partindo o violino de André que se encontrava atrás da porta. André que estava a cozinhar, sobressaltado, pensou estar a ser assaltado por Bernardo e deu-lhe um murro que o deixou inconsciente. 

Mais tarde, Bernardo veio a saber que não havia qualquer incêndio, mas que a comida de André se tinha queimado por este não ter muito jeito para cozinhar.

Apesar de se ter enganado, Bernardo considerou que André não agiu correctamente ao agredi-lo pelo que pretende ser ressarcido pelas despesas hospitalares que teve na sequência da agressão de que foi vítima.

André pretende ser ressarcido pelos danos que lhe foram causados por Bernardo, ou seja pelo violino partido, bem como pelo facto de não ter podido tocar num concerto que tinha agendado para o dia seguinte e pelo qual ía ganhar 3000 euros. Pretende finalmente, que Bernardo seja inibido de exercer a sua profissão de guarda-florestal uma vez que não sabe distinguir um incêndio de um cozinhado que correu mal.

Quid iuris? (pronuncie-se sobre as sanções)
Resolução:
                                      Análise da Perspectiva dos meios de tutela privada:
Bernardo agiu em estado de necessidade (art. 339 do CC), que consiste em considerar lícita a acção de destruir uma coisa alheia para remover uma situação de perigo actual ou eminente de dano superior. Os seus pressupostos são:

1. Reacção contra uma situação de perigo actual, supostamente seria um incêndio

2. Reacção que se reflecte contra uma coisa danificando-a, no caso arrombou a porta e partiu o violino.

3. Reflecte-se sempre em destruir

4. Deve haver uma proporcionalidade entre a coisa sacrificada e o bem jurídico que é salvo de perigo. Este também está preenchido porque Bernardo arrombou a porta para salvar alguém que poderia estar a ser vítima de um incêndio.
Todavia, de acordo com o 339 nº2, Bernardo é obrigado a indemnizar os prejuízos sofridos por André, pois Bernardo agiu em erro indesculpável quanto aos pressupostos do estado de necessidade, uma vez que confundiu um cozinhado queimado com um incêndio e como tal a sua actuação é ilícita. 
André agiu em legítima defesa (art. 337 do CC), que consiste no acto de afastar uma agressão actual ou eminente, ilícita contra uma pessoa quando não for possível recorrer à autoridade pública. Os seus pressupostos são:

1.Impossibilidade de recurso aos meios coercivos normais

2.Reacção a uma agressão ilícita(a actuação de Bernardo é ilícita devido ao erro), actual, contra o património do próprio
3.Existe proporcionalidade entre a reacção e a agressão (art. 337 nº1 parte final e 337 nº2). 

Pode-se discutir se André incorreu em erro quanto à verificação dos pressupostos (art. 338) da legítima defesa porque pensou que estava a ser assaltado por Bernardo. Todavia não parece dado a actuação de Bernardo ser ilícita pois este é que efectivamente agiu com base em erro, sendo a sua actuação/ agressão ilícita. De qualquer das formas a haver erro de André, este erro sempre seria desculpável de acordo com o art. 487 nº2 do CC e por isso não existe obrigação de indemnizar os prejuízos causados a Bernardo. 
                                                  Análise da perspectiva das sanções: 

Agressão de André: está em causa uma sanção compensatória que visa reconstituir uma situação que embora diferente da que existia antes da violação da norma é todavia valorativamente equivalente à primeira, e opera através da indemnização dos danos sofridos. Assim temos, por um lado uma indemnização pelos danos patrimoniais sofridos por Bernardo, isto é, relativamente às despesas hospitalares e também uma indemnização pelos danos não patrimoniais ou morais (art. 496 nº1 do CC) relativamente às dores que teve. (Pressupondo que André tinha obrigação de indemnizar Bernardo).

Actuação de Bernardo: 

Violino partido: está em causa uma sanção reconstitutiva, isto é uma sanção que visa restabelecer a situação que existiria se a norma jurídica não tivesse sido violada. Segundo os artigos 562 e 566 nº1 do CC, esta é a modalidade de sanção que o direito privilegia. 

Impedimento de tocar no concerto: trata-se de uma sanção compensatória (nos termos do art. 566 do CC) que visa reconstituir uma situação que embora diferente da que existia antes da violação da norma é todavia valorativamente equivalente à primeira, e opera através da indemnização dos danos sofridos. Neste caso, estão em causa os danos patrimoniais designados de lucros cessantes nos termos do art. 564 nº1 segunda parte do CC, isto é os prejuízos que resultaram para André pelo facto de Bernardo ter partido o seu violino. 

Inibição do exercício de profissão: está em causa uma sanção preventiva, pois visa-se afastar uma futura violação do Direito que é justificado pela prática de um determinado ilícito.

Caso Prático n.º 5
Ana Paula contrata com Daniel a pintura do muro do seu jardim, a fim de que este espaço se encontre em condições de receber os seus convidados numa festa que realizará dentro de um mês. Daniel receberá a quantia de 1500 euros e terá um mês para executar a obra. Todavia, algo o impede de executar a tarefa no prazo determinado. Ana Paula adia a festa para daí a duas semanas. Daniel recupera e finaliza o trabalho. 
No entanto Ana Paula diz que teve que gastar dinheiro em telefonemas e convites a desmarcar a festa. Daniel recusa-se a pagar. 
Imagine agora que no dia da festa, uma automóvel embate no muro, provocando-lhe um rombo. Ana Paula reclama uma indemnização. O condutor, oferece-se para mandar alguém reparar o muro. Que solução deve aceitar-se?
Quid iuris? 
Resolução: 
                                            Não cumprimento atempado do negócio jurídico
Dinheiro gasto para desmarcar a festa: 

Sanção compensatória: visa reconstituir uma situação que embora diferente da que existia antes da violação da norma é todavia valorativamente equivalente à primeira, e opera através da indemnização dos danos sofridos. 

Assim temos uma indemnização pelos danos patrimoniais sofridos por Ana Paula, isto é, relativamente ao custo dos telefonemas (danos emergentes – art. 564 nº1 do CC 1ª parte) 

                                                              Embate no muro
Está em causa uma sanção reconstitutiva (art. 562 do CC), isto é uma sanção que visa restabelecer a situação que existiria se a norma jurídica não tivesse sido violada. E neste caso na sua modalidade de restituição em espécie ou in natura (repõe a situação anterior à violação da norma sem recurso a um bem diferente).
André tem razão porque a sanção compensatória, ou compensação monetária tem um carácter subsidiário nos termos do art. 566 nº1 do CC, em relação à sanção reconstitutiva, ou seja só ocorre quando esta não se pode verificar. 

Caso Prático n.º 6

Ângelo, pintor de renome, compromete-se a pintar a mulher de Nuno, até 30 de Novembro de 2010, destinando-se o quadro a constituir um presente de natal para a dita senhora. Em Dezembro, Ângelo ainda não acabara. Nuno pede-lhe uma indemnização. Ângelo indica um pintor seu amigo para finalizar o quadro. 

Quid iuris? 
Resolução:
Está em causa uma sanção compensatória que visa reconstituir uma situação que embora diferente da que existia antes da violação da norma é todavia valorativamente equivalente à primeira, e opera através da indemnização dos danos sofridos. Isto porque, sendo a prestação do pintor uma prestação infungível (que só pode ser realizada por ele, e não por qualquer outra pessoa) a única forma de repor a situação que existiria se o contrato tivesse sido cumprido a tempo, é pela via da compensação monetária.
Assim temos por um lado uma indemnização pelos danos patrimoniais sofridos por Nuno, no caso de este já ter pago cumprido com a sua prestação (danos emergentes – art. 564 nº1 do CC 1ª parte) e também pelos danos não patrimoniais (art. 496 nº1 do CC), isto é o desgosto de não poder dar o quadro como presente de Natal à sua esposa. 

Nota: a análise da matéria das sanções é feita independentemente de se saber da real obrigação do cumprimento da prestação. Interessa sobretudo qualificar a sanção que está em causa.               

                                                                          Sandra Lopes Luís
